
  
    APRESENTAÇÃO


    Escrever a crítica pedagógica tem sido um processo de anos, observando a Educação junto ao processo escolar, os diálogos sobre o assunto, as aulas práticas, o universo em torno da escola, as personalidades envolvidas, os contextos políticos que vão sendo estabelecidos ao longo do tempo e de governos que se substituem, o senso comum em suas impressões, os discursos e a literatura pedagógica e, por fim, o resultado entre os estudantes e a formação da cultura ao longo do aprendizado proposto.


    A crítica pedagógica é uma crítica filosófica nascida de profundas reflexões, estudos e debates sobre o que a chamada escolarização tem entregado para a sociedade como forma dada por suas contribuições. Não se trata de Filosofia da Educação, muito menos de um apanhado pedagógico cujo valor seria a avaliação do sistema de ensino e um conjunto de apontamentos sobre supostos pontos de acertos e outros onde a melhoria seja exigida. A proposta crítica registrada neste texto procura avaliar e determinar o valor real da Educação como fenômeno humano e, diante desse valor, estabelecer a crítica sobre o papel da Educação contemporânea sem romantismo ideológico.


    Ao afirmar “Educação como ideologia”, subentende-se uma Educação humanista no sentido de ser capaz de despertar humanidade, idealismo, muito diferente do qual a Educação encontra-se atualmente atrelada, ou seja, uma escolarização civilizatória comprometida com valores ditos “de mercado”, onde o principal mantra aplicado como argumento para a formação é: “ser alguém na vida”; indiretamente significando: status social.


    A crítica pedagógica entende por Educação um processo humano que possibilita a evolução moral e, por fim, a ética das condições do Ser. Essa tal condição é o próprio fundamento da Educação como ideologia, uma prática humana sindicando humanismo, o que difere da mera pedagogia como instrumento e ferramenta de desenvolvimento técnico a ser utilizado por contextos abstratos de civilidade ou civilização, profundamente reduzidos ao teor econômico.


    Por fim, afirma-se no texto, num contexto geral, a Educação para o Espírito, uma expressão cujo ideal é a separação dos termos Educação e escolarização. Longe de um idealismo ingênuo, o cunho das diferenças entre uma e outra visa apresentar o Espírito humano como objeto e objetivo principal do conhecimento, evolução como necessidade, humanidade como possibilidade efetivada pelo ato de educar.


    Portanto, o Espírito retratado é a condição de um espírito filosoficamente cunhado e desenvolvido como forma humanista devotado ao próprio mundo, aos termos humanos do conhecimento evoluído e interações. Espírito como uma produção do conhecimento e ato pela consolidação do Ser no mundo como razão e sensibilidade, a produção da fraternidade e da comunhão possível entre os diversos significados da vida tornados em existência.


    Boa leitura!

  


  
    A CRÍTICA PEDAGÓGICA COMO CRÍTICA FILOSÓFICA


    PANORAMA GERAL E PRESSUPOSTOS PRINCIPAIS COMO CRÍTICA AO OBJETO: EDUCAÇÃO


    O chão de fábrica na Educação (o papel fundamental do intelectual na Educação). A construção do passado (paradigmas sobre tradição e cultura - da utilidade da História). A teoria sobre a Beleza como Educação estética (Educação e individualidade).


    Educação, sociedade e individualidade


    Ao propor uma crítica pedagógica nos termos de uma filosofia da Educação, o próprio termo Educação ganha contornos bem amplos.


    A priori, o termo Educação é aplicado ao conjunto de ações educativas ministradas pela instituição escolar, entretanto Educação também se refere ao processo humano de transmissão dos conhecimentos adquiridos e que tem estreita relação com o desenvolvimento da cultura que, por sua vez, tem em si a própria capacidade de definir a condição do Ser social, ou seja, o homem cultural, o ser humano como o animal produtor de cultura, sendo este um animal necessitado de um constante e permanente processo de Educação.


    Em se tratando de uma crítica filosófica, talvez as percepções mais gerais não estejam presentes e facilmente acessíveis quanto à importância da Educação como elemento humanizador, ou seja, a real importância da Educação é que ela possibilita que possamos exercer nossa humanidade através da instrução e do conhecimento adquirido.


    Nesse sentido, a crítica filosófica aqui desenvolvida apoia-se na premissa de que nos tornamos humanos, portanto não nascemos humanos num sentido mais completo e elevado dessa concepção, uma vez que nossa humanidade é endossada por um processo de formação que envolverá toda a nossa existência pelo tempo de nossas vidas como consciência e o emprego de nossos esforços, junto a tal necessidade, se dá através do reconhecimento do ato de conhecer como um valor humano, conhecimento como valor fundamental para que a humanidade seja estabelecida.


    Assim, quando se fala em Educação, fala-se sobre existência, sobre existencialismo, e o típico viver humano que se desenvolve fora do campo meramente acidental da vida, pois a existência é um campo de construção ativa movida pelo desejo, pelo Devir como necessidade e como compromisso pelo progresso e evolução.


    Com isso, há uma condição imperiosa para que sejam efetivas as reflexões e as críticas sobre os processos educativos exercidos em nossa sociedade e sua história. Esta condição é observar a Educação como um objeto fundamental para a vida humana, fora do espectro romântico subjetivo, a fim de desenvolver uma ética para a Educação que a coloque como um fator fundamental para a vida, um valor determinante e mais que um direito: um dever.


    Um entendimento com esse aspecto compreenderá que a civilização não pode ser sustentável sem esta condição estabelecida entre Educação e civilização, que se torna um fio delicado onde se determina o progresso e a própria condição desse progresso para a existência da humanidade.


    Este pensamento, na forma de retrato e compromisso engajado num existencialismo filosófico devotado ao ato de educar, transcende a instituição escolar e a figura do professor como responsáveis pela condição do conhecimento humano. A Instituição e seus agentes, efetivamente, têm sua responsabilidade nata dada à natureza de sua posição social e qualificação. No entanto, a Educação como forma de inteligência é um bem e uma necessidade humana e, pela moral, ela é posta, estendida e fundida em todas as relações sociais e junto às próprias interações do homem e humanidade com a própria natureza planetária e cósmica.


    Efetivamente, interferimos na vida do planeta através de nossa pós-naturalidade e essa tal interferência também atua de forma determinante entre a própria humanidade. A Educação é a forma da consciência posta no mundo a fim de lidar com estas questões profundas da existência e do existir como forma de ação e transformação do meio ambiente e dos elementos nele contidos.


    A Razão posta como uma condição superior à da inteligência é o próprio refino dessa inteligência, que em si pode se apresentar de modo muito sofisticado, estando portanto em sua existência numa condição a ser confundida com a razão, preenchendo os espaços, ordenando, configurando, gerando formas de compreensão que seriam, diante da racionalidade mais apurada, enganos ou mesmo erros contraditórios à vida. Por conseguinte, a superação da inteligência como caminho para a Razão é um processo onde se instalará a Educação na sua forma mais vital, portanto necessária. A Educação, nesse sentido, tem um valor voltado para a vida em amplitude e significado universais, que sejam reconhecidos para além do Homem. Essa Educação não se instala nas relações humanas de forma natural, não é reconhecida como valor fundamental e não tem sido praticada em nossos processos de desenvolvimento essencialmente tecnológicos. Ao nos depararmos com o romantismo, esta Educação será confundida com um idealismo irrealizável e utópico. Vejamos que a saga humana e sua perpetuação dependem dessa condição racional proposta como valor. Dado o exposto, a crítica pedagógica situa-se num processo de superação desse romantismo onde a Educação é mais vista como um direito para todos ao invés de ser encarada como um dever inalienável, um dever que nos abriga a sair do estado sofisticado de inteligência em que somos definidos, para perseguir a condição de uma racionalidade capaz de lapidar esta inteligência significando: a evolução do Ser.


    Dentro dessas condições ditas e propostas sobre o olhar posto nas possibilidades do educar, do educar-se e constituir escolarização, a instituição escolar de nosso tempo e de nossa sociedade necessariamente deve ser avaliada e sofrer as críticas necessárias a fim de que possa transvalorar-se na direção do cume da razão. Atualmente, vivemos um espírito decorrente das potências despertadas pela revolução industrial, potências estas que moldaram o Ser de nosso tempo, na forma de nossa existência como civilização. A grande expansão da ciência iluminista e a tecnologia como filhas diretas dessa expansão têm sido um legado do conhecimento que gerou psicologicamente grandes préstimos à inteligência como fundamento humano: o homo sapiens; essa condição junto ao entendimento das massas, na medida em que nos aproximamos da globalização contemporânea, das revoluções tecnológicas e da sociedade da informação, torna essa inteligência um fato narcísico tão profundamente atuante que, imersos nela, vamos nos “esquecendo” do planeta e tudo mais que há em torno da existência, incluindo nós mesmos, seres humanos. A Educação presente nessa sociedade tem sido de ordem e valor tecnicista voltada à competição e resultados que posicionam o ente em sua sociedade através de signos de medição de sucesso material acumulado, reproduzindo em escala cada vez maior o espírito da sociedade de produção e consumo.


    Pensar uma Educação que se aloque em diferentes formas e propósitos não é pensar a invalidade de nossa condição atual, portanto não se trata de uma crítica ao mundo contemporâneo em detrimento de valores opositores santificados, mas, sim, uma crítica que objetiva a Razão como proposta ao engajamento de condições paralelas e complementares ao que a inteligência iluminista alcançou como obra no mundo: a razão como manifesto do Espírito Humano, como fonte de energia para sua própria evolução enquanto continuidade da inteligência.


    A Educação para o Espírito é o manifesto de uma espiritualidade material, portanto crível ao mundo, prática e racionalmente direcionada pela inteligência a favor da vida. O espírito retratado neste texto não se trata de um espírito teológico, muito menos de cunho ou proposta positivista.


    Retrata-se por Espírito o fenômeno da Razão como capacidade humana; uma capacidade fundante do Ser feito Humano definido e reconhecido pelas qualidades dessa racionalidade que o coloca no mundo por via da consciência e ato. Essa imanência materialmente e cabalmente reconhecida como existência adquirida pelo esforço da inteligência na direção da evolução de si, essa condição será dada pelo nome de Espírito – Espiritualismo Material.


    A crítica pedagógica é uma crítica filosófica, uma filosofia da Educação em prol da constituição do espírito educador e das instituições onde as práticas do ensino estejam presentes. Não se trata de um conjunto de pedagogias ou técnicas de ensino e aprendizado, mas de reflexões sobre os valores inseridos no aprender, portanto sobre uma ética da Educação, do educador e do educando.


    Dentro desses aspectos mencionados sobre a Educação serão postos e desenvolvidos três pressupostos básicos na estruturação da crítica pedagógica:


    • o chão de fábrica na Educação;


    • a construção do passado; e


    • a teoria sobre a Beleza.


    O chão de fábrica na Educação


    Compreender o sujeito de nosso tempo, compreender a história de sua formação e, portanto, sua atuação no mundo é compreender nossas necessidades, sonhos e caráter existencial como civilização. Este caminho revela-nos em nossos processos educativos e nos permite uma observação prática de seus resultados num aspecto ontológico. Com isso, em posse desses retratos críticos, avaliar o progresso humano passa a ser uma atividade ética, rompendo com o ideal de um progresso linear ao qual ficamos presos por séculos e, em certas condições, ainda se faz muito presente e marcado em nossas relações com o desenvolvimento.


    O chão de fábrica na Educação, como expressão e ideia, configura-se como uma crítica social sobre as condições da construção dos quadros docentes e administrativos escolares e seus valores agregados e como esses constituirão os valores das massas e determinarão sua existência, fechando um ciclo onde as próprias massas oferecerão os agentes por elas gerados, como agentes orientadores e formadores das novas gerações. O chão de fábrica, modo e sistema tecnicista e fabril aplicado ao conhecimento pedagógico, entretanto, é improfícuo quanto ao campo do desenvolvimento na direção de um progresso humano fora da produção e consumo: a escolarização pautada para o trabalho.


    A construção do passado


    Ao pensar a Educação como um valor fundamental, estruturante do Ser no mundo como forma em evolução, dinâmica e complexa em suas experiências, acumulando significados e significantes, determina-se a Educação como expressão ética, ou seja, a forma humana humanizada pela evolução de sua razão, posta e comprometida com o conhecimento que lhe promova essa tal condição pensante, existencial e que construa o progresso de si no mundo. Trata-se de um valor fundamental para que a inteligência não seja mera moeda no emprego inadvertido dos desejos e na solução das consequências numa forma reativa, mas, sim, uma condição exercida pela consciência, como possibilidade de pensar a existência humana como forma particular onde tal particularidade esteja abrigada numa obra estética de si e na forma total como raça, como fenômeno, como intenção feita prática na cultura política como Arte, como manifesto do espírito solto pelo mundo.


    A construção do ser, dada por via da Educação como valor fundante, encontra-se num conceito cujo fundamento não está voltado para o futuro, mas, sim, um olhar como estética para o passado: a construção do passado.


    O que pensamos sobre nós são memórias acumuladas construídas ao longo de nosso tempo vivido, memórias estas cheias das complexidades estruturantes que sustentam uma imagem pessoal e que se organizam num sentido de um “eu histórico” negativo ou afirmativo, alternando tais imagens e fixando-se ao longo do tempo numa forma determinante. Desse modo, pensar na construção do passado é algo essencial para o desenvolvimento de uma ética sólida aplicada na Educação como Educação para o espírito. Assim o é porque há uma noção estética trabalhando e dirigindo as ações que em si formarão o passado, portanto a história pedagógica. Essa construção é tanto individual como razão ética, quanto coletiva como moral social de grupo. Construir o passado, planejar a estética histórica fundada em processos culturais objetivos devotados ao cunho evolutivo, torna-se aí uma condição aplicada ao desejo de ser, de ser reconhecido como memória e afeto histórico de grandeza afirmativa.


    A teoria sobre a Beleza


    Pensar a Educação e pensar em Beleza, em tal associação, encontra no espírito humano uma possibilidade e um desejo que, conforme já dito, deverá ser traduzido e reconhecido como valor fundamental. A ideia é posta como desejo sobre uma existência Bela e uma Beleza é atribuída ao existente na forma humana mais refinada e contida nos ideais escolares como modo de existência humana. Em outras palavras, refinar-se para o Belo, para conter beleza num sentido espiritual, transcendente o indivíduo em direção às suas ações no mundo e sua construção do passado de si e para si, tanto quanto possibilidade dada ao outro como coparticipante do mundo, que figura significante na construção e no desenvolvimento do “Ser no mundo”.


    Nota-se aqui um importante compromisso e esforço pela determinação da Beleza como Educação e cultura, que resulta no refinamento do espírito a ponto de ser reconhecido como expressão de Arte existencial. Essa Beleza toma a forma do indivíduo e sua construção. Tal ação educativa como Beleza, como presença de espírito e presença de espírito como cultura, resulta em uma Educação comprometida com a construção do passado como forma explícita de Beleza. O vínculo entre Educação e Beleza, intencionada e trabalhada no sentido ético, é um compromisso pela humanização e valorização das condições da razão para o Belo. Trata-se de uma ética estética, espiritual, portanto, nos termos desses pressupostos.


    Ao ser afirmado o valor da Beleza e da estética para a Educação, trava-se com o chão de fábrica uma batalha entre filosofia e senso comum, entre o esclarecimento cultural promovido ao espírito e relativismo formativo destinado à coesão das massas; cultura de massa destinada aos sujeitos e de aspecto assentado fora da individualidade, portanto ausente de espírito em nobre forma.


    Uma Educação estética devotada ao encontro com a Beleza e com o Belo espiritual, de forma alguma, se postará de modo relativista, pois ao pressuposto Viver do “Ser no Mundo”, esta tal existência como evolução, somente assim existe, movida pelo sentimento do sublime, do espanto como transgressão artística de uma razão posta a perseguir um ideal de sublimação. Essa condição é de tal maneira determinante, que tão somente pode existir numa direção na direção da evolução; ela não existe na relativização dessa proposta ideal: evoluir. Logo, temos a evolução ética, estética e existencial, como uma evolução para o “Belo Ser no Mundo”, e a Educação torna-se aí objetiva em seu espírito, essência e destino.

  


  
    A SOCIEDADE DE PRODUÇÃO


    A sociedade de produção trilha seus sentidos sobre o mundo, inserida nos contextos da indústria e de suas determinações, cuja maior expressão é a sociedade em que o trabalho torna-se um de seus valores primordiais. O trabalho, como agente de ascensão social, é valorizado como a própria essência do sujeito: “sou o meu trabalho”, “minha vida é expressa pelo meu trabalho”, “a moral na qual me configuro estrutura-se em torno do trabalho”. Portanto, surge uma fusão indissociável entre o indivíduo e seu trabalho, na qual a própria identidade do sujeito como cidadão é moldada pelos imperativos do trabalho. Essa relação define a função e a utilidade social da existência, bem como o significado de ser um cidadão. Para essa forma de existência, a burocracia torna-se o parâmetro para a justa conduta pelo viés do atendimento de suas determinações. A burocracia se fez crer ser elemento fundamental para a existência dos progressos do sistema, sendo possibilitadora de juízo moral.


    À medida em que suas exigências são atendidas, cria-se aí então a marca de competência ou parâmetros de competência, como uma certa entidade “metafísica” entre essas massas por ela administrada. A burocracia desconfigura as relações sociais, formalizando ritos, formalizando as experiências, tornando a existência técnica e impessoal. A moral do trabalho, subalterna que é ao poder burocrático, reduzida ao domínio da técnica, acaba por tornar-se mecânica e utilitarista. Uma moral reduzida ao fator produtivo impessoal: o chão de fábrica, cujos motores de suas ações poderão ser definidos por duas condições: remuneração financeira; e a recompensa moral do trabalho como status social dignificante, conforme já apresentado neste texto. Com todo este universo trabalhista e sua dinâmica de contenção social e de apropriação das identidades, a escola, a escolarização e, portanto, a atual pedagogia, somadas à forma e presença fabril do professor, tornam-se então o principal problema da Educação e o principal impedimento à revolução cultural que tanto se discursa. Quando se fala sobre uma Educação de contenção, ironicamente fala-se aqui também sobre uma Educação para uma cidadania onde o estado torna-se o agente controlador dos comportamentos ao invés de esses comportamentos nascerem de uma cultura educacional que venha a valorizar as relações humanas e a efetiva evolução dos grupos sociais.


    A burocracia na escola age como barreira ao desenvolvimento humano, porque torna técnicas as relações e efetiva as relações de trabalho, naturalizando o chão de fábrica pela valorização da adaptação dessa condição no papel de professor que substitui o intelectual da Educação. Essa burocracia promove como valor este mesmo chão de fábrica convertido ao sistema do Estado, convertido ao sistema burocrático, convertido ao sistema de produção e condicionado pelo valor monetário de seu trabalho – a instalação das condições fabris como condição para o ensino: efetivamente o tipo de ensino oferecido aos sujeitos, oferecido pelo estado na formação, produção e reprodução de trabalhadores, oferecido por trabalhadores professores formados pelo mesmo ciclo e cultura. Com isso, é garantida uma continuidade do sistema por via de uma manutenção lenta do escopo educativo, pela manutenção lenta da escolaridade em seus fundamentos. A Educação torna-se uma expressão política partidária e sofre constantemente as partilhas do poder conforme as orientações ideológicas das circunstâncias históricas, que no caso de nossa sociedade brasileira tem sido uma existência social mergulhada em permanentes crises cujo eixo de disputa entre poderes determinará a cultura dominante sobre as expressões mais gerais das massas que irão aderir ao poder que, neste ou aquele dado momento, assume o poder e com isso implanta as condições de seus ideais administrativos.


    Neste embate entre eixos de disputa, uma vez estabelecida determinada forma ideológica de governo, as oposições fenomenalmente irão estabelecer os debates e os parâmetros cujos significantes sejam compreendidos como opção contrária ao domínio coletivo e, desse entendimento, formarão a catequese civilizatória auto representada.


    Esse eixo de disputa, seja qual for a posição ideológica alojada neste ou aquele grupo político, ainda assim, o fenômeno da mentalidade fabril permanece como elemento fundamental orientador dos posicionamentos, dos valores e desenvolvimento dos vetores pedagógicos que desaguarão na escola como sistema e burocracia implementados.


    Os ritos estabelecidos pela atuação da burocracia como forma administrativa das implementações pedagógicas, em conformidade com as disposições do espírito do chão de fábrica como proposta dominante como função junto à produção de valores e de conhecimentos, acabam por definir uma Educação segregadora por estes tais limites impostos.


    Segregadora porque é ministrada e desenvolvida por um chão de fábrica muito adaptado a este tal estado cultural e que, portanto, por esta condição, reforça estes valores como uma lógica praticamente incontestável sobre a existência, sobre a sociedade, sobre os sujeitos e o valor e função do conhecimento, bem como a escolarização, culminando em operários e administradores onde os demais que estiverem fora dessas essências estarão alojados em castas ou convertidos em párias, pois este molde social promovido pela escolarização e pela escola como instituição política, alheio ao espírito humano que é, efetivamente torna-se um instrumento do poder e para o poder político partidário onde atinge-se um alto grau de controle sobre as massas e sua função básica já descrita.


    Com isso, torna-se então evidente a enorme urgência sobre uma Educação filosoficamente dirigida para a expansão do espírito individual em sua edificação e que venha contribuir de forma a somar potencialmente pela causa da transformação da atual escolarização. Este seria um caminho já denotado pelo pensamento aristotélico onde a formação do sujeito ético e o desenvolvimento de suas virtudes irá contribuir posteriormente com a formação de grupos sociais igualmente contidos em virtudes formando então assim a política.


    Portanto, a formação social contemporânea tem na escola a sua base direta pela forma e tipo de escolarização tanto quanto pelo simbólico imaginário que se aplica ao conhecimento e que se transfere aos grupos como função e significado da Educação escolar como impressão massificada.


    Ética e moral na Educação


    É correto firmar que a moral no mundo contemporâneo está em conformidade com aquilo que contempla as aparências advindas do marketing, pelo mercado e indústria cultural; rótulos que carregam em si a essência do produto anunciado absorvido como necessário, como uma necessidade tornando um desejo e incorporada como um destino e um sentido pra vida.


    Este terrível sentido moral encontra-se também residente na Educação escolar denotado na frase ou expressão: “estudar para ser alguém na vida”! Nesta expressão o ato de educar e educar-se toma-se por posição absolutamente utilitarista valorada por uma suposta posição social então atingida como forma de recompensa pelo investimento numa dada formação, uma forma de investimento que ao visar um tipo de formação técnica, a motivação para tal desejo inserida no imaginário social é que tal condição de formatura possibilitará o sujeito experimentar um deslocamento de sua classe social ascendendo portanto aos níveis mais altos assim obtendo acesso a melhores formas de produção e consumo. Esse intrincado estado cultural absorvido que é pela própria forma da história civilizatória e social brasileira, torna-se então um estado absorvido como realidade como objetivo da existência.


    Essa tal distorção junto a experiência e concepção da realidade não tem sido uma questão discutida pela Educação em seu escopo teórico, isso quer dizer que a arquitetura da Educação também se encontra inserida no mesmo campo dessa distorção sofrendo então os mesmos efeitos. Com isso a Educação deixa de pensar a Educação como resposta ao mundo para então tornar-se um elemento de preservação do já estabelecido, a Educação como reforço cultural o que de fato ressalta as ilusões do desenvolvimento promovido pelo ato de educar e educar-se.


    A crença na revolução da Educação torna-se uma constante falácia quando esta encontra-se acomodada nessa condição política extenuante, extenuante justamente por ser excessivamente partidária num sentido vulgar e simplista e muito empobrecida de personalidade espiritual preenchida por um real humanismo e uma real vontade e desejo pela ração. Com essa ausência por um lado e com uma triste presença por outro, o indivíduo perde gradativamente suas virtudes pessoais na medida em que progride nos ditames pedagógicos traduzidos pelos processos escolares e fases correspondentes em séries e ou níveis de formação. Não se trata se posicionar-se contra o sistema simplesmente, mas sim trata-se de apontar a urgente necessidade de reflexões sobre o sistema e sua função, trata-se de avaliar os resultados e compreender que os mesmos tem servido ao propósito de tudo aquilo que já se encontra estabelecido como um verdadeiro estamento cultural social e que a escolarização em si, assim nessa forma, trata-se de uma Educação de contenção, algo muito contrário ao imaginário social médio em sua relação com o conhecimento e formação.


    Os sujeitos sociais quando estudam, apostam no visto de acesso e ingresso em novas classes sociais que representem evolução financeira, uma chancela de seu valor percebido de modo distorcido como um valor pessoal para então o afastar de toda e qualquer subjetividade possível que poderia ser manifestado como forma de autoconhecimento ou conhecimento do ser. Com isso torna-se definitivamente massificado e fixado socialmente em seu estamento ao passo que se compreende em evolução. Politicamente essa tal evolução social pode ser contestada pela própria condição instável da política, pelo baixo nível cultural social, pelo baixo desempenho criativo como economia do conhecimento e por fim, pela manutenção de uma falta de identidade junto a uma cultura que
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